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1. INTRODUÇÃO: 

Objetivamos neste artigo
2
 traçar os nexos entre formação de professores e crise do 

capital, expondo deste modo, como a especificidade da formação de professores articula-se ao 

projeto de mundialização da educação, ou seja, compreendendo a mundialização da educação 

não como um dado teórico, mas sim no modo como a formação de professores é usada como 

alternativa do capital a dar sobrevida à sua própria crise estrutural.  

Utilizamos a expressão “mundialização da educação” reportando-se ao termo utilizado 

por Melo (2004) que denota uma analogia a “mundialização do capital” em oposição ao termo 

“globalização”, compreendendo de tal modo, a mundialização da educação como o processo 

de mercadorização da educação e sua utilização como força produtiva
3
 no processo de 

destruição do sistema público de ensino da América Latina e do Brasil. A utilização do 

conceito de mundialização da educação busca também demarcar nossa posição contrária aos 

que defendem “uma outra globalização”, a exemplo dos adeptos do Fórum Social Mundial, ou 

da Igreja Católica, que fazem a crítica ao neoliberalismo, mas não apontam a necessidade de 

superação do capital através da construção da “sociedade dos homens livres”. (MARX, 2006). 

Neste contexto, nosso estudo se aproxima daqueles que tratam da relação entre crise do 

capital e educação, abordando mais especificamente do debate sobre a formação de 

professores.  

 

                                                 
1
 Estudante de Doutorado. PPGE/UFBA. Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia. 

Membro do Grupo LEPEL/FACED/UFBA.  
2
 Este artigo apresenta como base as discussões realizadas em dissertação de mestrado intitulada: Divisão Social 

do Trabalho e Alienação na Formação de Professores de Educação Física na UFS: O Estágio 

Supervisionado/Prática de Ensino enquanto síntese dialética dos projetos em disputa. Dissertação de Mestrado 

em Educação, defendida em agosto de 2010 na Universidade Federal de Sergipe. 
3
 As forças produtivas são as forças que garantem a vida humana, ou seja, o próprio homem, sua atividade 

fundante (o trabalho), os meios do trabalho, o meio ambiente, a cultura, o conhecimento, a ciência e a tecnologia.  
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2. MUNDIALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO HUMANA E FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES. 

A mundialização da educação de acordo com Melo (2004) é principalmente objetivada 

a partir da implementação em larga escala das políticas neoliberais no campo educacional. O 

neoliberalismo como ideologia hegemônica e dominante, tanto no campo econômico quanto 

no campo político, tem suas principais premissas apresentadas por Hayek (1990), de maneira 

a dar sustentabilidade político-ideológica ao capital, ou seja, é uma expressão ideológica do 

capital em crise em sua fase imperialista. Tais premissas pautam-se na defesa da concorrência 

como geradora de equilíbrio na sociedade e dos sindicatos como responsáveis pela crise 

econômica, já que os mesmos pressionavam os governos para aumentar os gastos sociais com 

bens públicos e salários dignos. Para além da apologética crítica aos sindicatos, a ideologia 

neoliberal apresenta como uma ofensa a liberdade individual (essencial ao discurso 

neoliberal) a existência de políticas públicas de bem estar social. 

Assim, para superar a crise capitalista de superprodução da década de 1970, são 

implementadas as ditas premissas neoliberais, o que resultou, por exemplo, no sucateamento 

para posterior privatização da saúde e da educação públicas (entre outros bens públicos), no 

aumento do exército de reserva (para diminuir a força e a organização dos sindicatos) e no 

enfraquecimento do poder do Estado. 

Termos como meritocracia, responsabilidade individual e empregabilidade perpassam 

as políticas educacionais de mundialização da educação, e têm por base as premissas 

neoliberais no campo da formação humana. Deste modo, a responsabilidade de cada um na 

formação desresponsabiliza o Estado no cumprimento e manutenção de uma educação de 

qualidade. A empregabilidade passa a ser o elemento chave no processo de mundialização da 

educação no sentido do alívio a pobreza. A ideia disseminada pelo conceito de 

empregabilidade é a de que devemos estar aptos a disputar os empregos que existem, pois o 

discurso é de que eles existem, mas só para os mais qualificados. Destarte, a culpabilização do 

indivíduo, passa a ser premissa básica para as novas políticas educacionais defendidas 

intransigentemente pelos organismos internacionais na América Latina e no Brasil, que 

escamoteiam a verdade sobre a necessidade de manutenção do desemprego estrutural a partir 

da irreversível instauração da crise estrutural do capital na atualidade. 

Consequentemente a crise que enfrentamos não se reduz simplesmente a 

uma crise política, mas trata-se de crise estrutural geral das instituições 
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capitalistas de controle social na sua totalidade. Aqui cabe assinalar que das 

instituições do capitalismo são inerentemente violentas e agressivas: são 

edificadas sobre a premissa fundamental que prescreve “a guerra, se 

fracassam os métodos “normais” de expansão” [...] Crescimento e expansão 

são necessidades imanentes ao sistema de produção capitalista, e quando os 

limites locais são atingidos não resta outra saída a não ser reajustar 

violentamente a relação dominante de forças (Mészáros, 2009, p.65). 

Gentili (2002) ao discutir as relações entre trabalho, educação e as políticas 

neoliberais, levanta três teses que auxiliam no processo de compreensão da formação dos 

professores no contexto da crise estrutural do capital. Selecionamos duas teses que explicam a 

questão da formação humana a partir da implementação em larga escala das políticas 

neoliberais, o que nos auxilia no processo de exposição sobre a compreensão da utilização da 

formação de professores como elemento necessário para a sobrevida do capital em crise 

estrutural. 

Inicialmente (primeira tese) o autor realiza uma análise da realidade apontando que as 

mudanças econômicas em especial a partir da crise da década de 1970, fazem com que seja 

superada a teoria do capital humano, no qual a escolarização era componente basilar para 

garantir a competição entre as diferentes economias. Passamos assim, da economia com base 

no bem-estar-social, para a implantação de políticas neoliberais; da promessa de emprego e 

políticas sociais para todos para objetivação da política de estado mínimo no que se refere aos 

gastos sociais
4
 e do desemprego estrutural e da teoria do capital humano para o discurso do 

desenvolvimento e habilidades e competências através da implementação do atributo da 

empregabilidade. 

A educação modifica, desta forma, seu objetivo central, passando da lógica da 

educação organizada pelo Estado e que serviria como base para a formação de mercados 

econômicos competitivos para a lógica da privatização da educação definida a partir do 

desenvolvimento de habilidades e competências. 

Morta definitivamente a promessa do pleno emprego, restará ao indivíduo 

[...] definir suas próprias opções, suas próprias escolhas que permitam (ou 

não) conquistar uma posição mais competitiva ao mercado de trabalho. A 

desintegração da promessa integradora deixará lugar à difusão de uma nova 

promessa, agora sim, de caráter estritamente privado: a promessa da 

empregabilidade. (GENTILI, 2002, p. 50 – grifos no original). 

                                                 
4
 O Estado torna-se mínimo no que se refere aos gastos sociais (como saúde, educação, moradia, entre outros), 

mas máximo na implementação do ideário neoliberal através da implementação de um conjunto de políticas 

sociais necessárias para superar a crise da década de 1970, que se firmaria como crise estrutural do capital. 
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Nesse sentido a segunda tese apresentada pelo autor é justamente da centralidade do 

desenvolvimento da empregabilidade para a formação humana, ou seja, a empregabilidade 

passa a integrar as políticas sociais a partir do falso discurso de que existem empregos, mas 

somente aos mais aptos. Por isso, fica sob a responsabilidade da educação o desenvolvimento 

da empregabilidade, já que o mercado de trabalho tem por base a competição. 

O emprego deixa então a esfera do direito passando a denotar a aquisição de 

competências articuladas ao praticismo da possível atuação no mercado de trabalho. A 

articulação entre formação de professores e a crise estrutural do capital vai se firmando 

essencialmente através do estabelecimento de habilidades e competências que devem ser 

internacionalmente desenvolvidas e que vão sendo implantadas através de um suposto 

discurso crítico, afinal, não há curso de Formação de Professores que apresente como objetivo 

a formação de professores “acríticos”.  

Duarte (2001) localiza a formação por competências, em uma corrente educacional 

contemporânea desenvolvida a partir do construtivismo, denominada por ele como “as 

pedagogias do aprender a aprender”
5
. Este autor, ao realizar uma crítica às pedagogias do 

“aprender a aprender” centra sua crítica em quatro principais questões: 1) A importância em 

se aprender sozinho não sendo necessário ou tornando-se secundária a presença de outra 

pessoa no processo de transmissão e produção do conhecimento; 2) A supervalorização do 

método de produção e aquisição do conhecimento frente ao conhecimento enquanto conteúdo; 

3) A concepção de educação funcional, pois o que deve impulsionar a atividade educativa são 

os interesses dos próprios alunos; 4) A educação como ferramenta para a disputa de postos de 

trabalho. 

Nesse sentido, as pedagogias do “aprender a aprender”, base da proposta de educação 

da UNESCO para o Brasil e outros países da América Latina, têm um caráter de 

desenvolvimento de políticas compensatórias de alívio a pobreza, não trazendo em si 

pressupostos que sirvam como base para a construção de uma pedagogia socialista, mas sim 

para a mundialização da educação no modelo capitalista. Segundo Melo (2004) o modelo da 

Educação Para Todos implementado pela UNESCO nos países da América Latina e do 

                                                 
5
 O autor refere-se ao learning by doing, aprender fazendo, em referência à pedagogia proposta por John Dewey 

e que serve como base para a proposta educacional da UNESCO coordenado por Delors (1998) que apresenta os 

quatro pilares para a Educação no século XXI: 1) aprender a conhecer; 2) aprender a fazer; 3) aprender a viver 

juntos; 4) aprender a ser. 
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Caribe principalmente a partir dos anos de 1980, é conduzido pelo Banco Mundial e pelo 

Fundo Monetário Internacional, com vistas a uniformizar as políticas educacionais da região 

com base em um caráter restrito, excludente, privatista e que limita o acesso da classe 

trabalhadora ao conhecimento científico mais avançado produzido pela humanidade. 

O projeto de mundialização da educação articula-se sobremaneira à implantação de 

uma pedagogia que segundo Duarte (2001) lega aos professores a tarefa não de auxiliar na 

construção de uma educação que faça uma crítica à realidade com vistas a transformá-la, mas 

sim de conhecer quais competências o mercado de trabalho está exigindo para que seja 

possível se adaptar a ele. Neste sentido, a formação por competências, no campo da formação 

de professores: 

[...] constitui-se no braço pedagógico do neoliberalismo à medida que tem 

como características – latentes ou patentes – a ênfase no individualismo 

(responsabilizando cada uma na sua formação); exacerbação da competição 

(quebrando a noção de categoria visto que não há mais uma política global 

de formação, mas sim, um rol de competências para se disputar a fim de 

estar “melhor qualificado” no sentido da empregabilidade); o fetiche do 

indivíduo (esta crença bizarra de que é possível tornar o indivíduo descolado 

das relações sociais); a flexibilização e o aligeiramento da formação 

(entendido como radicalização da desqualificação da formação dos 

professores); a ideia  do mercado como grande regulador da qualidade (posto 

que é “quem” vai dizer no final quem é mais ou menos competente) e a 

simetria invertida (desenvolver habilidades que o mercado exige já na 

formação acadêmica) (SANTOS JÚNIOR, 2005, p.56-57). 

 

Por isso, compreender o processo de mundialização da educação possibilita 

compreender a base de desenvolvimento das políticas de formação de professores 

internacional e nacionalmente, pois as mesmas têm como lastro político-ideológico a 

subserviência e manutenção do modo do capital produzir e reproduzir a vida. 

O estudo de Santos Junior (2005) e de outros autores como: Rodrigues (2007), Freitas 

(2007), Taffarel e outros (2007), Moraes e Torriglia (2003), Lacks (2004), Shiroma, Moraes e 

Torriglia (2007), têm levantado algumas problemáticas recorrentes nos cursos de formação de 

professores, o que indica uma padronização da formação objetivada através da direção dada 

pelos parâmetros teórico-metodológicos pautados em habilidades e competência e que são 

essenciais mediadores da formação de professores, como afirma Santos Junior (2004).  
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Não defendemos aqui uma formação “incompetente”, precisamos desenvolver sim 

competências, sejam elas político-sociais, ético-morais, técnico-profissionais ou científicas. 

No entanto, nos colocamos em oposição à denominada pedagogia das competências, que traz 

em si uma formação orientada pelo desenvolvimento de competências voltadas para a 

adaptação ao mercado de trabalho. Essa é a questão: quais são as competências e para que 

servem? Na medida do que está posto pelos organismos internacionais, pela Mundialização da 

Educação, a pedagogia das competências atende às novas demandas do capitalismo 

imperialista. Nesse sentido, concordamos com a posição de Martins (2004): 

 

[ . . . ] não compartilho de um modelo de educação escolar que a coloca com 

a tarefa de construir competências sem antes definir claramente duas 

questões básicas, quais sejam: competências para quê e a serviço de quem? 

Na medida em que as respostas indicam o atendimento às novas demandas 

do processo neoliberal globalizado, o ajuste dos indivíduos empobrecidos 

pela exploração do capital, às exigências dos organismos internacionais [...], 

urge uma recusa intencional a este “atraente canto da sereia”, antes que 

morramos afogados nadando em sua direção! (MARTINS, 2004, p.71-12). 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A recorrência dos problemas levantados configuram uma cultura pedagógica que é 

constituída no modo como o capital em crise estrutural domina o Estado e constitui as 

políticas públicas para a e Educação e também para a formação de professores.  Ao 

articularmos a tese defendida por Melo (2004) sobre o processo de mundialização da 

educação à formação de professores de modo geral, é possível afirmar que a formação de 

professores provavelmente está determinada, em uma de suas instâncias, pelas mediações do 

projeto de mundialização da educação, deste modo vem sendo também utilizada como 

alternativa do capital a dar sobrevida à sua própria crise estrutural. 

Mas, ao mesmo tempo em que debatemos os nexos entre a formação de professores e a 

crise estrutural do capital, buscamos indicar ao final deste artigo possibilidades superadoras, 

pois ultrapassar a análise da realidade constitui uma necessidade a partir da compreensão da 

necessidade de desenvolvimento de uma ciência engajada as lutas da classe trabalhadora. Tais 

possibilidades de essência apresentam-se para nós articuladas à construção da resistência 

frente ao processo de mundialização da Educação, e na construção da crítica a este projeto , 

crítica na acepção marxiana, que só pode materializar-se na realidade e em oposição a ela. 
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Para concluir, apresentamos nosso acordo com a constatação de que as possibilidades 

superadoras surgirão do interior das contradições para a formação de professores que hoje 

fazem parte das políticas de mundialização da educação. Por isso propostas de superação  não 

se materializarão fora da luta de classes e da resistência na luta pela tomada da direção da 

formação humana em geral e da formação de professores em particular . Destarte, as 

perspectivas de superação podem/devem ser constituídas ainda no modo capitalista de 

produção e do necessário desenvolvimento de uma pedagogia de transição que aponte os 

pressupostos que constituirão as bases para a gênese de uma pedagogia socialista. 

Esclarecemos ainda por fim, que a defesa de uma formação para a transição centra-se nos 

pressupostos defendidos por Trotsky (2009), sobre a necessidade de mobilização através da 

constituição de reinvindicações transitórias. Reconhecemos, portanto como tarefa no campo 

da formação de professores a necessidade de tomada da direção da formação humana no 

sentido da não separação de premissas teórico-científicas das premissas programáticas, 

buscando articular à luta de classes a construção dos pressupostos necessários para a transição 

da formação unilateral para outra qualitativamente superior que tenha como premissa nuclear 

a universalização do trabalho, ou seja, a formação humana em todas as suas possibilidades 

históricas. 
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